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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 99ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e quinze, às 15:28 horas, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Subdefensor Público ADALBERTO DA MOTA SOUTO; Corregedor Geral ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos, LÉA CRISTINA BAPTISTA SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, MARCOS ASSAD, ARTHUR CORRÊA; o Representante da ADPEP, ANTHERO ELOY FERREIRA DE ALMEIDA LINS. Ausentes, justificadamente, o Defensor Público-Geral, LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA e os Conselheiros eleitos VLADIMIR KOENIG, HELIANA SENA, KÁTIA GOMES e HÉLIO PAULO SANTOS FURTADO. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral que deu boas vindas aos demais Conselheiros e presentes. Ato contínuo seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1) Leitura e aprovação de atas anteriores. 98ª Sessão Ordinária e 22ª Sessão Extraordinária. Solicitação do Conselheiro Arthur Corrêa de alteração da 98ª Sessão Ordinária, para que conste em seu requerimento verbal, a supressão do subitem “no estatuto da criança e do adolescente”. Aprovadas por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve.
3) Requerimento dos Conselheiros. Não houve. 
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve.
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. Não houve.
7) Assuntos gerais. O Representante da ADPEP reclamou de falta de resposta do Defensor Público-Geral acerca da solicitação da ADPEP de informações sobre a regulamentação do auxílio-moradia para os Defensores Públicos, tendo sido reiterado diversas vezes, e que até a presente data não houve qualquer resposta. Arguiu que o direito à informação tem previsão constitucional e que os Defensores Públicos estão pedindo informações a respeito e a ADPEP não possui condições de responder. O Representante disse ainda que caso, não haja posição por parte do Defensor Geral, a ADPEP entrará em juízo para obter tais informações. O Presidente do Conselho destacou que não está autorizado a falar a respeito do assunto, mas que recebe o requerimento, comprometendo-se a repassá-lo ao Defensor Geral. Pontuou que a administração vem continuamente tentando melhorar a situação dos Membros e servidores da instituição, citando o aumento da remuneração com alteração da Lei 054/2006 a Lei dos Servidores, o vale-refeição, apontando que atualmente o Brasil vive um momento deveras delicado. O Corregedor Geral suscitou a questão do valor das diárias, afirmando que o valor atual não é suficiente para as despesas gastas, de modo que se houver orçamento sobrando, ele é a favor da utilização deste para a correção do valor da diária.
8) Ordem do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais.
- Requerimento do Conselheiro ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO de Alteração no Regulamento do Concurso Para Ingresso na Carreira de Defensor Público:
PROCESSO Nº 205/2012 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução Regulamentando o Concurso Público para Ingresso na Carreira de Defensor Público
PROPONENTE ORIGINAL: Conselheiro Dyego Maia

PROPONENTE SUBSTITUTIVO: Comissão do Concurso

RELATOR: Conselheiro Marcos Assad
Com a palavra o Relator do processo, este cumprimentou a todos e introduziu o assunto do processo, no qual foram realizados dois pedidos de alteração, um do Conselheiro Arthur Corrêa e outro pela própria Comissão do Concurso, passando então à leitura de seu voto, que em resumo, foi o seguinte:

“Relatório



Destaco, preliminarmente, que a proposta em questão foi distribuída por dependência a este Conselheiro, em razão da relatoria do processo nº 205/2012. 



A proposta de resolução visa ajustar procedimento e conteúdo programático referente à Regulamentação do IV Concurso de Ingresso na Carreira de Defensor Público, na Categoria Inicial, constante da Resolução nº 142/2014-CSDP. 



Observo que ao lado da proposição encaminhada pela Comissão Organizadora do referido certame há requerimento formulado pelo Exmo. Conselheiro Artur Corrêa, constante da Ata da 98ª Sessão Ordinária do CSDP, datada de 09/02/2015, no qual requer a correção e renumeração de itens relacionados ao conteúdo programático da disciplina de Execução Penal, que a seu ver lá está posto de forma equivocada.


Voto 



Do julgamento conjunto de ambos, proposição e requerimento, não vislumbro nenhum prejuízo, pelo contrário trata-se de aplicação dos princípios da celeridade e economicidade, decorrência do princípio constitucional da razoável duração do processo, cuja aplicação na esfera administrativa é inegável.



Afora isso, verifico que as questões ora postas não são de iniciativa reservada, portanto, legítimas a deflagração. 



De igual modo, a matéria em análise é da competência deste egrégio Conselho Superior, consoante previsão constante dos arts. 102, caput da LCF 80/1994, lO, caput e 11, IX da LCE 54/2006, dispositivos com redação determinada pela LCE 091/2014, e 11, I do RI do CSDP. 



Feitas essas considerações, destaco que a proposição decorrente do Comissão Organizadora do IV Concurso de Ingresso na Carreira de Defensor Público, na Categoria Inicial, bem como o requerimento formulado pelo Exmo. Conselheiro Artur Corrêa tratam de adequação corretiva de procedimento e conteúdo programático que em nada prejudica o andamento do certame público, que sequer teve lançado o respectivo edital, consistindo tais ajustes em melhoramentos identificados tempestivamente, que reclamam as providências em análise.



Diante do exposto, voto pela aprovação da proposição oriunda da Comissão Organizador do Concurso e do requerimento formulado pelo Exmo. Conselheiro Arthur Corrêa, nos termos em que propostos pelos respectivos autores”.

Finalizada a leitura, o Conselheiro destacou que a proposta da Comissão se trata de mero procedimento, dando como exemplo a alteração dos tipos de caneta permitidos durante a prova e questões de nomenclatura, frisando que tais alterações não modificarão substancialmente o Regulamento. Da mesma forma, o requerimento do Conselheiro Arthur Corrêa. Em discussão, o Conselheiro Arthur Corrêa solicitou que, no Regulamento do Concurso, seja também alterado, no Art. 44, a parte que diz “Execução Penal”, para “Direito de Execução Penal”, para fins de correlação com a nomenclatura da disciplina. O Conselheiro pediu também para que fosse modificado o seu requerimento oral feito na 98ª Sessão Ordinária, afirmando que não consta na respectiva Ata, o seu pedido de supressão do subitem “no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei no 8.069/1990 e alterações posteriores)”, dentro do item 29 de Direito de Execução Penal, do Conteúdo Programático. O Relator do processo concordou com a alteração, ressaltando que se lembrava do Conselheiro Arthur Corrêa ter mencionado esse ponto na reunião anterior. O Presidente da Comissão do Concurso pediu a palavra para justificar o requerimento de alteração, pontuando que o mesmo foi fruto da reunião inaugural com a empresa organizadora do concurso, tendo sido verificadas algumas inconsistências e outras por recomendação da empresa, visando a evitar qualquer tipo de impugnação por parte dos candidatos. O Conselheiro Arthur Corrêa parabenizou o trabalho da Comissão do Concurso pelo conteúdo programático, que abarca todos os assuntos atinentes às atividades do Defensor Público. A seguir, o Corregedor Geral questionou se a Resolução alterada será publicada por inteiro ou apenas as alterações propostas pela Comissão. O Presidente da Comissão disse que o correto seria publicar a Resolução alteradora e novamente a Resolução 142 com o Regulamento, com as alterações, de forma consolidada. O Corregedor Geral entendeu que basta ser publicada a Resolução alterada, enquanto que o Regulamento consolidado seria publicado apenas no site da Defensoria Pública e apenas quando da publicação do edital, a fim de evitar gastos com a publicação na imprensa oficial, devido à grande quantidade de páginas. O Presidente do Conselho parabenizou o Conselheiro Arthur Corrêa pelas pesquisas e observações feitas acerca do Regulamento do Concurso. Por fim, os Conselheiros concordam em aprovar. Finalizadas as discussões, o Relator votou a favor das alterações solicitadas pelo Conselheiro Arthur Corrêa e pela Comissão do Concurso, acrescentando as alterações corretivas e que entrarão como aditivos à Resolução 142, já publicada, e que só será necessário publicar, no diário oficial, a Resolução alteradora e que a Resolução consolidada será publicada apenas no site da Defensoria. Colocada em votação, a proposta foi aprovada por unanimidade.
O Presidente do Conselho deu as boas vindas ao Defensor Público Eloy, o qual agradeceu aos cumprimentos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos, e mandou encerrar, às 16:15 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim............................................................................, Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo Substituto do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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Subdefensor Público-Geral do Estado
Presidente do Conselho Superior, em exercício
Membro Nato
ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO 

Corregedor Geral do Estado

Membro Nato
LÉA CRISTINA SERRA
Membro Titular

JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS

Membro Titular
MARCOS ANTONIO CORRÊA ASSAD 

Membro Titular
ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO

Membro Titular
ANTHERO ELOY FERREIRA DE ALMEIDA LINS
Representante da ADPEP
PAGE  
2

